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PROJETO DE LEI N°008, DE 31 DE JANEIRO DE 2023
“ALTERA PARCIALMENTE O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica alterada o requisito da ESCOLARIDADE do cargo de ASSESSORIA PEDAGÓGICA, Categoria Funcional: Assessor Técnico Superior – CC04 ou CC03, constante no anexo I da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012 que “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passando a contar com a seguinte redação:

QUADRO: Cargo em Comissão 

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Indicação do Prefeito Municipal 

CATEGORIA FUNCIONAL: Assessor Técnico Superior 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSORIA PEDAGÓGICA 

PADRÃO: CC 04 OU CC 03 

ATRIBUIÇÕES:

[...]

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

IDADE: Mínima de 18 anos 

ESCOLARIDADE: Licenciatura Plena e Especialização em Gestão Escolar, ou Orientação Escolar ou Supervisão Escolar.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

                             Presidente Lucena, 31 de janeiro de 2023.

  GILMAR FÜHR 
                Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 008, DE 31 DE JANEIRO DE 2023.
O Município elaborou o presente Projeto de Lei, a ser apreciado EM REGIME DE URGÊNCIA, com o objetivo de ALTERAR PARCIALMENTE O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2022 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Antes de adentrarmos no mérito do projeto em tela, cabe ressaltar que não se está aqui alterando direito e/ou deveres de nenhum servidor, tampouco está-se buscando ampliar gastos com o funcionalismo público municipal. O objetivo deste projeto nada mais é do que a plena adequação legislativa à realidade e às necessidades da municipalidade. 

Atualmente o cargo em comissão de CATEGORIA FUNCIONAL: Assessor Técnico Superior, cuja DENOMINAÇÃO DO CARGO é ASSESSORIA PEDAGÓGICA, requer apenas que o nomeado tenha a escolaridade de Licenciatura plena em pedagogia. Todavia, a descrição das atribuições do cargo, desde sua regulamentação em 2013, prevê que este profissional deverá “Planejar, coordenar e executar atividades técnico pedagógicos, estabelecendo normas para subsidiar aos professores e demais servidores nos estabelecimentos escolares; realizar estudos e pesquisas relacionadas às atividades pedagógicas, utilizando documentos e fontes de informações para ampliar e aperfeiçoar sua atuação; planejar e organizar as atividades dos professores, distribuindo horários, número de horas/aula, determinando turmas, objetivando o desenvolvimento educativo dentro da Escola; planejar e avaliar a ação didática de acordo com as diretrizes fixadas; zelar pelo constante aperfeiçoamento do corpo docente; promover e coordenar reuniões com os pais, visando à integração escola-família-comunidade; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. Assessorar a Secretaria de Educação e os Diretores de Escola nos assuntos pedagógicos pertinentes a sala de aula; Propor ações que promovam a melhoria do ensino e da aprendizagem; Acompanhar a elaboração e implementação dos Projetos Políticos Pedagógicos em sala de aula; Orientar os diretores e professores na elaboração, no desenvolvimento e na avaliação dos planos de ensino”

De pronto pode-se perceber que as atribuições demandam um conhecimento técnico que a estrutura curricular de licenciatura em Pedagogia, por si só, não abarca. Logo, adequar os requisitos mínimos de escolaridade para que este servidor, embora nomeado em cargo de livre nomeação e exoneração, atenda às necessidades do Município, é medida que se impõe, dada a obrigatoriedade de que qualquer servidor, independentemente do cargo que ocupe, desempenhe funções com a máxima excelência, a fim de que o serviço público posto à disposição da municipalidade seja igualmente adequado e aperfeiçoado dia após dia. Deste modo, alterar os requisitos mínimos que o Administrador deve observar antes de escolher o possível detentor de um cargo comissionado, torna-se imprescindível ao bom andamento dos trabalhos.

Ademais, a necessidade de análise do projeto em REGIME DE URGÊNCIA é justificada pelo fato de que as aulas iniciam na rede municipal em 06 de fevereiro e nesta data, pretende-se estar com o quadro de profissionais completo, a fim de receber e atender nossos alunos da forma como estes merecem, ou seja, de forma plena, adequada, especializada e com o maior zelo possíveis.

Diante do exposto, o Poder Executivo encaminha aos Edis EM REGIME DE URGÊNCIA o presente Projeto de Lei, no aguardo de um pronunciamento favorável dos Senhores Vereadores ao projeto de Lei em pauta, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

GILMAR FÜHR 
Prefeito Municipal
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